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alho, de cláusulas compromissórias, mesmo 
(I/(' o trabalhador se encontra em posição de 
,lor"(p.121). 

111 li uutora a necessidade de discorrer sobre 
a urhilragem trabalhista (item 8), quando 
r, paru não esvaziar a eficácia da solução 
- u possibilidade de execução da sentença 
ltil'u judicial, mesmo diante do silêncio do 

.I' du aulora já permitiriam, com segurança, 
CIO uo leitor a publicação - seja qual for a 
• li arbitragem em maléria de litígios traba
rilos intrínsecos do texto tornam ainda mais 
I coube a distinção de elahorar o prefacio 
le ser breve, para nào adiar mais o início da 

Estêvão Mal/et 

Pm/essol' de Direito do Tmbalho da FaCilIdade de 
/);I'C;to da Ullil'cnidade de São Palllo. 
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Cuida este estudo do instituI 
alternativa e não-judicial de solução 
mente à análise de sua aplicabilidad l 

Ihistas, nomeadamente àqueles de nat 

A importància dcste estudo, 
em que não parece pairar dúvida aCI 
buscar-se uma forma eficaz de soluç 
almejada paz social. 

É aspecto incontroverso que 
conseguido, nos dias atuais, dar respc 
jurisdicionado. A esse respeito, perti 
por Mauro Cappelletti no sentido de ( 

Em militas países. as purtes 
precisam esperar dois 01/ três 
exequíve/. Os efeitos dessa deh; 
os índices de in/laça0, podem 
custos para as partes e prC',\',s 
abandonar suas causas, O/I a 
inferiores àqueles que taiul1I d 
Proteçao dos Direitos H/IfI/C/ 

reconhece explicitamente, no (l 

cumpre suas /únções dentro de 
pessoas, lima Justiça inacessível 

Realmentc, a demora na soluçàc 
estatais serve de desestímulo àqueles 
são de hoje as queixas dirigidas à admi 
das demandas, por causa do desaparcl 

CAPPELLEITI, Mauro; GARTH, Blyant. "
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